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DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO
18a DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 16ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA-CE
Processo nº: 0106406-44.2016.8.06.0001
Sentenciado: FRANCISCO ADRIANO LIMA DA COSTA
APELAÇÃO 
FRANCISCO ADRIANO LIMA DA COSTA, assazmente qualificado nos autos do processo em epígrafe, na ação criminal que lhe move a Justiça Pública, vem, perante Vossa Excelência, por conduto da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, por seu Defensor Público abaixo signatário eletronicamente, não se conformando com a r. sentença de fls. 263/271, que o condenou a pena privativas de liberdade de 10 (dez) anos e 08 (oito) meses de reclusão, além de 174 (cento e setenta e quatro) dias-multa, pelo crime de roubo majorado, em concurso formal impróprio, interpor RECURSO DE APELAÇÃO, dentro do prazo legal, o que faz com esteio no artigo 593, inciso I, do Código de Processo Penal Brasileiro em vigor.
Recebido o apelo ora interposto, requer que o mesmo seja encaminhado ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, juntamente as razões recursais que seguem em anexo, para avaliação colegiada.
Exora deferimento.
Fortaleza-CE, 30 de janeiro de 2020.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JÚNIOR,
DEFENSOR PÚBLICO.
COLENDO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DESEMBARGADORES
DOUTO(A) RELATOR(A)
APELANTE: FRANCISCO ADRIANO LIMA DA COSTA
APELADO: JUSTIÇA PÚBLICA
RAZÕES DA IRRESIGNAÇÃO
I - DOS FATOS E PROVAS
A sentença ora hostilizada acolheu a denúncia em sua maior retumbância, redundando em fixar pena privativa de liberdade ao apelante no patamar de 10 (dez) anos e 08 (oito) meses de reclusão, além de 174 (cento e setenta e quatro) dias-multa, pelo crime de roubo majorado, em concurso formal impróprio, a ser cumprida em regime inicial fechado, conforme documento de fólios 263/271.
A defesa porfiou, com segurança, pela DESCLASSIFICAÇÃO do crime de roubo consumado para sua modalidade tentada, uma vez que os elementos fáticos e as provas colhidas dão conta de que o recorrente não conseguiu seu intento criminoso em decorrência de circunstâncias alheias à sua vontade.
Como dissertados em memoriais, Doutos Desembargadores, o crime capitulado na denúncia deve ser desclassificado para tentativa de roubo, haja vista que o réu, ora apelante, foi detido ainda dentro do palco delituoso, quando tentava se evadir.
De fato, logo após a prática do delito, os acusados empreenderam fuga do local, porém foram encontrados por policiais militares em uma rua próxima ao local do crime (200m do referido local). Os aparelhos telefônicos das vítimas foram recuperados, não tendo mantido os acusados a posse mansa e pacífica da res furtiva.
Como visto, Excelências, as testemunhas Jesse Francisco de Oliveira, Milton Mendes de Sousa Neto e Adail Mendes Xavier, policiais militares, afirmaram que foram acionados pelas vítimas e, logo após o delito, encontraram os acusados com os celulares das vítimas e lhes deram voz de prisão. Ademais, os policiais militares afirmaram que os delatados não resistiram à prisão.
O certo é que, Probos Desembargadores, o denunciado, ora recorrente, não teve a posse mansa e pacífica da res furtiva, haja vista que foi impedido pelos homens da lei, quando tentava consumar o delito, ainda dentro do local da infração penal.
Portanto, a violação da regra jurídica pelo réu não ultrapassou os limites de tentativa, devendo, destarte, ser desclassificada a imputação prescrita na peça exordial para a sua forma tentada, não devendo ser aplicada a Súmula 582 do STJ.
II – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS
a) DA DESCLASSIFICAÇÃO PARA TENTATIVA
O direito de recorrer do apenado é uma garantia embrenhada na Carta Política de 1988 (art. 5o, LV), como também no decreto 678, de 06.11.1992, que promulgou a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), notadamente em seu art. 8, número 2, letra “h” : “O direito de recorrer da sentença para juiz ou tribunal superior”.
NÃO EXISTE FUNDAMENTO JURÍDICO PARA O CHAMADO “IN DUBIO PRO SOCIETAS” E A ÚNICA PRESUNÇÃO ADMIRIDA NO PROCESSO PENAL É A DE INOCÊNCIA. Logo, incumbe ao Ministério Público o ônus total e intransferível de demonstrar a provável existência do fumus commissi deleicti afirmado.
O certo é que, Doutos Desembargadores, o acusado não teve a posse mansa e pacífica da res furtiva, haja vista que, imediatamente, ainda dentro do palco delituoso, foi impedido de consumar o crime sub judice. 
Portanto, a violação da regra jurídica pelo réu não ultrapassou os limites de tentativa, devendo, destarte, ser desclassificada a imputação prescrita na peça exordial para a sua forma tentada.
 Nesse sentido, o Egrégio Supremo tribunal Federal, senão vejamos:
"Se o agente foi imediatamente perseguido e preso em flagrante, retomado o bem, não se efetivou a subtração da coisa à esfera de vigilância do dono, tratando-se, pois, de crime tentado" (RT 592/448).
Na hipótese dos autos, no lapso de tempo entre a subtração da coisa e a prisão do acusado, este foi imediatamente impedido de fugir, não se podendo afirmar que teve, em algum momento, a posse mansa e pacífica sobre a res furtiva, não ocorrendo, portanto, a consumação do delito.
Em situações assemelhadas, são os arestos pátrios:
HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO - TENTATIVA DE ROUBO CIRCUNSTANCIADO - PRISÃO EM FLAGRANTE EM 04.02.06 - EXCESSO DE PRAZO CONFIGURADO (2 ANOS) - AUSÊNCIA DE COMPLEXIDADE DO FEITO - ADIAMENTO SUCESSIVO DE AUDIÊNCIAS PARA OITIVA DO RÉU E DAS TESTEMUNHAS, SEM QUE O FATO POSSA SER IMPUTADO À DEFESA - INSTRUÇÃO CRIMINAL AINDA NÃO ENCERRADA - ORDEM CONCEDIDA. (STJ - HC 85.675 - (2007/0146868-8) - Rel. Min. Napoleão Nunes Maiia - DJe 19.05.2008 - p. 219) 
PENAL - PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS - TENTATIVA DE ROUBO MAJORADO - ORDEM CONCEDIDA QUANDO DA ANÁLISE LIMINAR - EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA - DESÍDIA NA CONDUÇÃO DO FEITO - DEMORA NA CITAÇÃO - CONSTRAGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO - APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES - ORDEM CONHECIDA E CONCEDIDA. (TJCE - HC 0620877-11.2016.8.06.0000 - Rel. Mário Parente Teófilo Neto - DJe 30.03.2016 - p. 50) 
“A perseguição do acusado desnatura a livre disponibilidade da res, caracterizando tentativa” (TARS, RT 749/753).
APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA (FACA). MÉRITO. Inequívocas a materialidade e a autoria do delito diante da prisão em flagrante do réu na posse da res furtivae, da consistente palavra da vítima e testemunhas, bem como da confissão judicial, que tornaram induvidosos, do mesmo modo, o emprego de arma (faca). PALAVRA DA VÍTIMA. Em delitos como o da espécie, não raras vezes cometidos sem a presença de testemunhas, a palavra da vítima merece ser recepcionada com especial valor para a elucidação do fato, sob pena de não ser possível a responsabilização penal do autor desse tipo de ilícito patrimonial. RECONHECIMENTO DA FORMA TENTADA. O RÉU FOI DETIDO NAS PROXIMIDADES ONDE OCORREU O FATO, LOGO APÓS O CRIME, DE POSSE DA RES FURTIVAE, QUE FOI TOTALMENTE DEVOLVIDA À VÍTIMA. NÃO CARACTERIZADA A POSSE MANSA E PACÍFICA DA RES, O RECONHECIMENTO DA TENTATIVA SE IMPÕE. Face ao iter criminis percorrido pelo agente, a redução da pena vai aplicada no patamar mínimo de 1/3. APENAMENTO. Reduzido. PENA DE MULTA. Redução ao mínimo legal. APELAÇÃO PROVIDA EM PARTE. (Apelação Crime Nº 70053606380, Sétima Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Alberto Etcheverry, Julgado em 29/09/2016) 
APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO. MÉRITO. Inequívocas a materialidade e a autoria do delito, diante da consistente palavra da vítima e testemunhas, bem como da detenção do acusado no local do crime e na posse da res furtivae. PALAVRA DA VÍTIMA. Em delitos como o da espécie, não raras vezes cometidos sem a presença de testemunhas, a palavra da vítima merece ser recepcionada com especial valor para a elucidação do fato, sob pena de não ser possível a responsabilização penal do autor desse tipo de ilícito patrimonial. ROUBO IMPRÓPRIO. Caracterização. Ao tomar ciência da subtração de seus bens pelo réu, a vítima dirigiu-se até ele, momento em que este a ameaçou com uma faca, retratando a hipótese prevista no § 1º do art. 157, do CP. Inviável, portanto, a desclassificação para o delito de furto. EXCLUDENTE DE CULPABILIDADE. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. INAPLICABILIDADE. Não há nos autos qualquer laudo que ateste a incapacidade de o réu determinar-se. Em momento algum até o final da instrução foi requerida a instauração de incidente de insanidade mental. Apenas em sede de memoriais a defesa requereu aplicação da excludente de culpabilidade, com base no art. 28, § 1º, I, do CP, em razão de embriaguez, a qual não restou demonstrada. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. MANUTENÇÃO. É constitucional o aumento pela agravante da reincidência, tratando-se de um critério especial para a individualização da pena imposta pela prática de novo crime pelo acusado. As circunstâncias agravantes, previstas no art. 61 do Código Penal, sempre agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o crime, devendo ser aplicadas sempre que verificadas pelo juízo. REDUÇÃO PELA TENTATIVA. A REDUÇÃO DA PENA, UMA VEZ RECONHECIDA A FORMA TENTADA DO DELITO, DEVE CORRESPONDER AO ITER CRIMINIS PERCORRIDO PELO AGENTE. NO CASO, O RÉU NÃO LOGROU POSSE MANSA E PACÍFICA DO BEM SUBTRAÍDO, MAS JÁ HAVIA ESCONDIDO OS BENS SOB SUA ROUPA, DE MODO QUE A REDUÇÃO DE METADE DA PENA SE MOSTRA APROPRIADA AO CASO. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. Redimensionada. As circunstâncias judiciais do art. 59 do CP autorizam a redução de pena-base. Afastado o aumento de 1/3 pela majorante do emprego de ama, uma vez que não reconhecida na sentença. PENA DE MULTA. Réu pobre. Redução ao mínimo legal. A pena de multa tem caráter cumulativo com a privativa de liberdade, inadmitindo-se seu afastamento da condenação. Contudo, pode ser reduzida. Preliminar de ofício rejeitada. APELO PROVIDO EM PARTE. (Apelação Crime Nº 70051183986, Sétima Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Alberto Etcheverry, Julgado em 29/09/2016) 
O Tribunal Alencarino assim também teve oportunidade de decidir, em caso recente, senão vejamos:
PENAL E PROCESSUAL PENAL - APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO SIMPLES - AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS ROBUSTAMENTE COMPROVADAS - DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO - IMPOSSIBILIDADE - TENTATIVA - RECONHECIMENTO - SENTENÇA REFORMADA - 1- A sentença em análise condenou o apelante pela prática do crime de roubo (art. 157 do CP), impondo-lhe pena privativa de liberdade de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime semiaberto, e 13 (treze) dias-multa. 2- Narra a denúncia que no dia 12 de novembro de 2013 o denunciado, no interior de um veículo do transporte coletivo de Fortaleza, fazendo menção de estar armado, subtraiu do cobrador do ônibus a importância de R$ 40,00 (quarenta reais). 3- Em audiência designada, a vítima reconheceu Marcelo Rodrigues Pereira como sendo o autor do assalto noticiado na denúncia. Referido reconhecimento está em consonância com os depoimentos das testemunhas prestados em Juízo. 4- A palavra da vítima, em crimes contra o patrimônio, geralmente praticados às escondidas, é de grande relevância no desvelar da dinâmica do delito, notadamente quando em consonância com as demais provas produzidas no processo, como no caso em exame. 5- As provas carreadas aos autos são robustas e fornecem elementos suficientes para afirmar com a necessária certeza ter sido o condenado o autor do crime descrito na denúncia. 6- A violência empregada pelo réu, que, simulando portar uma arma de fogo, exigiu da vítima que lhe entregasse o dinheiro, é suficiente para caracterizar o crime de roubo, uma vez que evidente que a subtração se deu mediante a intimidação e atemorização da vítima. Dessa forma, não há que se falar em desclassificação para furto. 7- Para a consumação do crime de roubo, conquanto não necessite ter o réu a posse mansa e pacífica do bem subtraído, é necessária a efetiva inversão da posse do bem, mesmo que por breve período. 8 - Pela dinâmica dos fatos que se extrai dos autos, o réu, tão logo colocou as mãos no dinheiro que estava na gaveta do cobrador do ônibus, teve seu intento interrompido pela ação de um passageiro, que lhe aplicou uma gravata, impedindo-lhe de efetivamente exercer a posse sobre referido bem. 9 - Há de se admitir que, por circunstâncias alheias à vontade do agente, o crime deixou de se consumar. 10- Recurso conhecido e parcialmente provimento, reformando a sentença para, reconhecendo a tentativa, retificar a pena imposta, fixando-a em 03 (três) anos e 02 (dois) meses de reclusão, no regime semiaberto, além de 08 (oito) dias-multa. (TJCE - Ap 0074284-80.2013.8.06.0001 - Rel. Raimundo Nonato Silva Santos - DJe 06.12.2016 - p. 82) 
Portanto, imperioso o reconhecimento de que o fato não se consumou por circunstancias alheias à vontade do agente, devendo a pena ser reduzida em 2/3, para se fazer justiça.
b) DO RECONHECIMENTO DE CONCURSO FORMAL PRÓPRIO
O Nobre Juiz a quo, quando da sentença, entendeu por somar as penas aplicadas ao recorrente, sob fundamento de que o mesmo, quando abordou as vítimas na parada de ônibus, havia agido com desígnios autônomos. Vejamos:
“O fato delituoso perpetrado pelos acusados, no tocante aos delitos de roubo, tendo em vista que atingiu o patrimônio de pessoas distintas, configura o concurso formal, eis que houve individualização dos bens subtraídos, duas vítimas foram trazidas aos autos, podendo-se inferir ao certo quem seriam os correspectivos proprietários dos bens . 
Ademais, observo que os agentes criminosos atuaram de forma violenta contra as vítimas, sabendo e querendo atingir dois patrimônios distintos, configurando o concurso formal impróprio/imperfeito”. (fl. 266).
A respeito do concurso de crimes, vejamos o magistério de RICARDO AUGUSTO SCHIMITT:
“Os atos são, portanto, componentes de uma ação, e dela fazem parte. Isso quer dizer que os atos que compõem uma ação não são ações em si mesmos, mas parte de um todo.” (Sentença Penal Condenatória – Teoria e Prática, Ed. Juspodivm, 2018, Salvador-BA, pág. 309).
“...não podemos confundir ação ou omissão com atos praticados. A lei penal se refere à ação, que poderá ser desdobrada em vários atos. Praticando o agente uma única ação, embora desmembrada em diversos atos que integram a mesma conduta, deverá ser reconhecido o concurso formal ou ideal de crimes.” (ob. cit., pág. 312).
“A partir do momento em que o agente, mediante uma única conduta (ação ou omissão), contudo, acaba praticando dois ou mais crimes com desígnios autônomos, demonstrado pela existência de vontade deliberada e consciente, manifestada pelo desejo de obtenção dos resultados, com plena autonomia, teremos o chamado concurso formal impróprio ou imperfeito...” (ob. cit., pág. 313)
Nessa esteira, o Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que o assalto realizado contra diversas pessoas no interior de um transporte coletivo, parada de ônibus ou qualquer local onde, mediante a mesma ação, várias pessoas têm seu patrimônio subtraído, configura concurso formal próprio, estabelecendo as frações de aumento de pena de acordo com o número de infrações. Vejamos:
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESCABIMENTO. ROUBO TRIPLAMENTE MAJORADO. DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. EXASPERAÇÃO DA PENA EM PATAMAR SUPERIOR AO MÍNIMO LEGAL SEM FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. SÚMULA N. 443 DO STJ. CONCURSO FORMAL DE CRIMES. FRAÇÃO DE AUMENTO. QUATRO INFRAÇÕES COMETIDAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida segundo a atual orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.
2. O Superior Tribunal de Justiça - STJ consagrou o entendimento de que o recrudescimento da pena na terceira fase da dosimetria alusiva ao delito de roubo majorado, em fração mais elevada que 1/3 (um terço), demanda fundamentação concreta, não se afigurando idônea a simples menção ao número de causas de aumento como se verificou na hipótese dos autos. Nesse diapasão, a Súmula n. 443/STJ.
3. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de que a fração de aumento decorrente do concurso formal de crimes deve ser aferida de acordo com o número de delitos praticados. No caso dos autos, tendo sido praticado 4 (quatro) delitos, a fração de aumento deve ser de 1/4 (um quarto).
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para redimensionar a pena do paciente, que se torna definitiva em 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusão, mantidos os demais termos da condenação. (HC 364.754/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 10/10/2016).
Assim, o Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que apena deve ser aumentada de acordo com o número de vítimas, nos seguintes termos: fração de 1/6 pela prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4para 4 infrações; 1/3 para 5 infrações; 1/2 para 6 infrações e 2/3 para 7 ou mais infrações.
Conforme expressado na peça inaugural acusatória, o acusado, ora apelante, em companhia de um corréu, mediante grave ameaça, levada a efeito de simulação (sugesta), subtraiu aparelhos de telefonia móvel das vítimas, que haviam saído de um culto religioso e estavam próximos a uma parada de ônibus.
Assim que, mediante uma única conduta, lesou dois patrimônios distintos.
Não se observa, entrementes, Preclaros Desembargadores, desígnios autônomos que pudessem configurar o concurso formal impróprio, conforme previsto na parte final do art. 70 do CP.
Na realidade, ao se aproximarem das vítimas, os denunciados pretendiam praticar um roubo, nada havendo que indicasse que, previamente a isso, tivessem dirigido o dolo às vítimas de modo individual, ou seja, demonstrado vontade deliberada e consciente, manifestada pelo desejo de obtenção dos resultados, com plena autonomia.
O caso, então, é clássico de concurso formal próprio, nos termos da primeira parte do art. 70 do CPB, com exasperação da pena de um dos delitos, e não a soma, como verificado na sentença de piso.
Vejamos, a propósito, arestos pátrios que se assemelham ao caso sub judice:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIMINAL - IRRESIGNAÇÃO QUANTO À DOSIMETRIA - SUPOSTA OMISSÃO - PLEITO NÃO VENTILADO NAS RAZÕES DO RECURSO - MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA - CONCURSO FORMAL - SOMA DAS PENAS - AUSÊNCIA DE DESÍGNIOS AUTÔNOMOS - RECONHECIMENTO DO CONCURSO FORMAL PRÓPRIO - REPRIMENDA MANTIDA - NON REFORMATIO IN PEJUS - EMBARGOS ACOLHIDOS SEM EFEITO MODIFICATIVO - 1- Nos moldes dispostos no art. 619 do Código de Processo Penal, a oposição de embargos declaratórios exige a presença de ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão. 2- Não obstante o pleito suscitado sequer tenha sido requerido na apelação, por se tratar de matéria de ordem pública, merece ser apreciado por este Colegiado. 3- É cediço que o que difere o concurso formal próprio (ou perfeito) e o concurso formal impróprio é o elemento subjetivo do agente, ou seja, a existência ou não de desígnios autônomos. 4- Na hipótese, assiste razão ao Embargante, na medida em que o Juízo a quo aplicou a regra do concurso formal impróprio e procedeu à soma das penas. Todavia, trata-se de concurso formal próprio, cenário em que a pena mais grave deveria ser acrescida de 1/6 (um sexto) até a metade. 5- Entretanto, caso operada a reforma, a reprimenda definitiva seria prejudicial ao réu, de modo que a sanção estabelecida pelo Magistrado de Primeiro Grau deve ser mantida, em observância ao princípio da proibição da reformatio in pejus. 6- Embargos acolhidos, porém sem efeito modificativo. 6- Embargos acolhidos, porém sem efeito modificativo. (TJAM - EDclCrim 0007262-52.2019.8.04.0000 - Rel. Jomar Ricardo Saunders Fernandes - DJe 22.01.2020 - p. 51).
APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO SIMPLES NA FORMA CONSUMADA E TENTADA - Art. 157, caput, duas vezes, e art. 157, caput, c/c art. 14, inc. II, duas vezes, ambos c/c art. 70, parte final, todos do Código Penal . Absolvição. Impossibilidade. Autoria e materialidade comprovadas. Palavras das vítimas. Relevância. Pleito de reconhecimento da continuidade delitiva. Inviabilidade. Delito praticado mediante uma ação, com desígnio único, contra vítimas diversas. Concurso formal próprio configurado. Recurso provido parcialmente para aplicar a regra do art. 70, primeira parte, do CP - A ação delituosa narrada na denúncia encontra respaldo em farto acervo probatório coligido na fase investigatória e durante a instrução processual, restando devidamente comprovada a materialidade e autoria, notadamente pelas declarações dos ofendidos e pelos depoimentos testemunhais, bastantes a apontar o ora recorrente como autor do ilícito capitulado na denúncia, não havendo que se falar em ausência de provas a sustentar a condenação - A palavra da vítima nos crimes contra o patrimônio tem especial relevância quando não se vislumbra qualquer motivo para incriminação de inocente e estando em consonância com as demais provas dos autos - Ressalte-se a validade dos depoimentos de policiais que atenderam à ocorrência policial, principalmente porque colhidos sob o crivo do contraditório - A diferença entre o disposto no caput do art. 70 do Código Penal, e continuidade delitiva (art. 71 do CP) está na quantidade de ações ou omissões do agente. Já a distinção entre o concurso formal próprio e o impróprio relaciona-se com o elemento subjetivo do agente, ou seja, a existência ou não de desígnios autônomos - A jurisprudência é firme no sentido de que o crime de roubo praticado mediante ação contextualmente única, apenas desdobrada, contra vítimas diferentes, constitui concurso ideal (ou formal próprio) - In casu, o réu não objetivava, de forma específica e prévia, atentar contra o patrimônio de cada uma das quatro vítimas presentes na parada de ônibus. Seu intento era de, simplesmente, roubar bens de quem ali estivesse, objetivando uma subtração de coisas alheias móveis de forma genérica - Portanto, inviável o reconhecimento da continuidade delitiva se o réu agiu com uma ação, assim como não se configura o concurso formal impróprio, se houve um único desígnio, devendo ser reconhecido, na presente hipótese, o concurso formal próprio, previsto no caput, primeira parte, do artigo 70 do Código Penal, devendo ser reformada, de ofício, a sentença condenatória. (TJPB - Ap 0001203-25.2016.815.0751 - C.Crim. - Rel. Des. Arnóbio Alves Teodósio - DJe 21.01.2020 - p. 22) 
APELAÇÕES CRIMINAIS - ROUBOS MAJORADOS EM CONCURSO FORMAL PRÓPRIO - RECURSO DA DEFESA - DECOTE DAS MAJORANTES DO CONCURSO DE PESSOAS, USO DE ARMA DE FOGO E RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DA VÍTIMA - INVIABILIDADE - RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO - ELEVAÇÃO DAS PENAS-BASE - NÃO CABIMENTO - RECONHECIMENTO DE CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO - IMPOSSIBILIDADE - 1- Demonstrada a comunhão de esforços para a subtração da res furtiva, descabido o decote da majorante do concurso de pessoas. 2- Demonstrado o emprego de arma de fogo para a prática do roubo, deve ser mantida a majorante prevista no inciso I do § 2º do art. 157 do CP, sendo irrelevante a ausência de apreensão e realização de prova técnica no artefato. 3- Configura-se a majorante prevista no art. 157 , § 2º, V, do CP, quando há restrição de liberdade da vítima para a subtração da res furtiva, o que ocorreu in casu. 4- Constatado que as penas foram aplicadas em perfeita consonância com os elementos extraídos dos autos, não há que como se proceder a qualquer retoque na r. sentença. 5- Como a ação ilícita não decorreu de desígnios autônomos, já que as vítimas se encontravam no mesmo local - Veículo de transporte coletivo, tendo sido abordadas e ameaçadas de forma conjunta e homogênea pelos agentes, demonstrando a sequência fática que ambos quiseram praticar apenas um delito de roubo, embora tenham auferido uma pluralidade de resultados, resta caracterizado o concurso formal próprio de delitos. (TJMG - ACr 1.0324.18.001098-9/001 - 5ª C.Crim. - Rel. Eduardo Machado - DJe 02.12.2019).
APELAÇÃO-CRIME - ROUBO SIMPLES (2X) - CONCURSO FORMAL - 1- APELO DA DEFESA - PRELIMINARES - 
(…)
4- APELO DO MINISTÉRIO PÚBLICO - CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO - DESCABIMENTO - Acusado que, mediante uma única ação, lesou dois patrimônios distintos, roubando o aparelho de telefone celular da funcionária e dinheiro do estabelecimento lesado. Ausência de elementos que indicassem desígnios autônomos, ao reverso, o que pretendia era praticar um roubo naquele local, a subtração do telefone da funcionária tendo sido meramente ocasional. Tendo ciência de que lesava patrimônios distintos, mas configurado um único desígnio, a hipótese é de concurso formal próprio, nos termos da primeira parte do art. 70 do CP, com a exasperação da pena mais grave. Recurso ministerial improvido. 5- PENA - DOSIMETRIA - Critério de fixação da pena que não é matemático, sobrelevando a intensidade das operadoras, observados os postulados da suficiência e necessariedade às finalidades da pena de prevenção e reprovação. Penas-base fixadas em 4 anos e 6 meses de reclusão, negativado o vetor antecedentes. Histórico criminal do inculpado, que é quadruplamente reincidente, por 3 condenações específico, 2 das condenações caracterizadoras valoradas na 1ª fase e as demais reservadas para a 2ª fase, como agravante da reincidência, que bem indica seus maus antecedentes, devendo refletir no apenamento de partida. Possibilidade de sopesar parte das condenações caracterizadoras da recidiva na 1ª etapa do processo dosimétrico, e parte na 2ª fase, por não implicar bis in idem, já que não se trata das mesmas condenações consideradas num momento e noutro. Observância dos princípios da proporcionalidade e da isonomia. Indivíduo que não pode receber tratamento penal idêntico àquele que nunca enveredou pelo caminho ilícito. Penas-base mantidas.
(…)
PRELIMINARES DEFENSIVAS REJEITADAS. APELOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DA DEFESA IMPROVIDOS. (TJRS - ACr 70082487489 - 8ª C.Crim. - Relª Desª Fabianne Breton Baisch - J. 18.12.2019).
O Tribunal Alencarino também já teve oportunidade de afastar o concurso formal impróprio em vários julgados. Vejamos alguns mais recentes, in verbis:
PENAL E PROCESSUAL PENAL - APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO MAJORADO - CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA AUTONOMIA DE DESÍGNIOS - SENTENÇA REFORMADA - 1- A sentença em análise condenou o apelante pela prática de dois crimes de roubo majorado (art. 157 , § 2º, incisos I e II, c/c art. 70, parte final, todos do CPB), impondo-lhe pena privativa de liberdade total de 15(quinze) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, em regime inicialmente fechado, e 60 (sessenta) dias-multa. 2- Consoante jurisprudência consolidada em nossos tribunais, inclusive em nível de STJ, para o reconhecimento do concurso formal impróprio faz-se necessário extrair da prova dos autos a existência de desígnios autônomos em relação a cada delito. 3- No caso em análise, conquanto a prova produzida nos autos seja suficiente para atestar a subtração de patrimônio pertencente a duas vítimas distintas, é imprestável para atestar, com a necessária certeza, a autonomia de desígnios referente à subtração dos objetos pertencentes às vítimas, razão pela qual se deve optar pela situação que maior benefício traz ao réu, ou seja, o reconhecimento do concurso formal próprio. 4- Afastada a fundamentação inidônea para a fixação da pena-base. Pena redimensionada. 5- Em face do entendimento do Supremo Tribunal Federal, manifestado no julgamento do Agravo em Recurso Extraordinário nº 964.246/SP, no qual se reconheceu a repercussão geral do tema, deve o Juízo de primeiro grau, diante do teor do presente acórdão, verificar a possibilidade de imediato cumprimento da pena por parte do recorrente. 6- Recurso conhecido e parcialmente provido, reformando a sentença para fixar a pena a ser cumprida pelo réu em 8 (oito) anos e 13 (treze) dias de reclusão, no regime fechado, além de 30 (trinta) dias-multa, pelos crimes de roubo descritos nos presentes autos. (TJCE - Ap 0764704-48.2014.8.06.0001 - Rel. Raimundo Nonato Silva Santos - DJe 02.06.2017 - p. 88)
PENAL E PROCESSUAL PENAL - APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENORES - CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA AUTONOMIA DE DESÍGNIOS - CORRUPÇÃO DE MENORES - CRIME DE NATUREZA FORMAL - SENTENÇA REFORMADA - 1- A sentença em análise condenou o apelante a uma pena de 24 (vinte e quatro) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, inicialmente em regime fechado, mais o pagamento de 52 (cinquenta e dois) dias-multa, por infração ao disposto no art. 157, § 2º, I e II (quatro vezes), na forma do art. 70, parte final, ambos do Código Penal Brasileiro, todos em concurso próprio com o delito capitulado no art. 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente . 2- Consoante jurisprudência consolidada em nossos tribunais, inclusive em nível de STJ, para o reconhecimento do concurso formal impróprio faz-se necessário extrair da prova dos autos a existência de desígnios autônomos em relação a cada delito. 3- No caso em análise, conquanto a prova produzida nos autos seja suficiente para atestar a subtração de patrimônio pertencente a três vítimas distintas, é imprestável para atestar, com a necessária certeza, a autonomia de desígnios referente à subtração dos objetos pertencentes às vítimas, razão pela qual se deve optar pela situação que maior benefício traz ao réu, ou seja, o reconhecimento do concurso formal próprio. 4- Quanto ao crime de corrupção de menores, previsto no art. 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente , a doutrina e a jurisprudência majorantes são no sentido de que se trata de crime de natureza formal, que se consuma independente do resultado naturalístico. Dessa forma, independe de prova da efetiva corrupção do inimputável para que ocorra a consumação do delito (Súmula 500 /STJ). 5- Em face do entendimento do Supremo Tribunal Federal, manifestado no julgamento do Agravo em Recurso Extraordinário nº 964.246/ SP, no qual se reconheceu a repercussão geral do tema, deve o Juízo de primeiro grau, diante do teor do presente acórdão, verificar a possibilidade de imediato cumprimento da pena por parte do recorrente. Caso já tenha se iniciado o cumprimento da pena, comunique-se ao juízo da execução penal, nos termos da Resolução nº 237/2016 do Conselho Nacional de Justiça. 6- Recurso conhecido e parcialmente provido, reformando a sentença para, reconhecendo a existência de concurso formal próprio, fixar a pena a ser cumprida pelo réu em 7 (sete) anos, 9 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão, no regime inicial semiaberto, além de 14 (catorze) dias-multa. (TJCE - Ap 0070707-76.2016.8.06.0167 - Rel. Raimundo Nonato Silva Santos - DJe 02.03.2018 - p. 124).
PENAL - PROCESSUAL PENAL - APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO MAJORADO (ART. 157 , § 2º, II, CP) - TESE DE INCIDÊNCIA DE CONCURSO FORMAL PRÓPRIO - ACOLHIDA - SUBTRAÇÃO DE PATRIMÔNIOS DISTINTOS EM CONDUTA ÚNICA - UNIDADE DE DESÍGNIOS - AUSÊNCIA DE DESÍGNIOS AUTÔNOMOS - AFASTAMENTO DO CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO - APLICAÇÃO DO SISTEMA DE EXASPERAÇÃO - DOSIMETRIA DA PENA REFORMULADA DE OFÍCIO - RECURSO CONHECIDO E PROVIDO - Cuida-se de recurso de apelação interposto por JOSEFÂNIO RODRIGUES desafiando sentença condenatória prolatada pelo Juízo da 01ª Vara Criminal da Comarca de Sobral/CE, que lhe impôs pena de 10 (dez) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 20 (vinte) dias-multa, a ser cumprida, inicialmente, em regime fechado, pela prática de crime de roubo majorado, por duas vezes (art. 157 , § 2º, II, do CP). A defesa pugna a incidência do instituto do concurso formal próprio, previsto no artigo 70, caput, primeira parte, do Código Penal, aduzindo que o réu praticou dois delitos de roubo majorado em uma mesma conduta, devendo a pena aplicada ser tão somente exasperada. É cediço que o concurso formal pode ser classificado como próprio ou impróprio. Ambas espécies incidem quando o agente, mediante uma única conduta, pratica dois ou mais crimes. A diferenciação se dá com relação à presença, ou não, de desígnios autônomos do agente na conduta delitiva. Na prática, averiguar a presença de desígnios autônomos por parte do agente é uma tarefa deveras complexa e deve ser analisado o contexto fático exaustivamente para que o magistrado aplique o instituto pertinente àquela situação. No caso em tela, verifico que o réu, ora apelante, agiu em unidade de desígnios, não havendo em que se falar em concurso formal impróprio, conforme apontado pelo juízo primevo. A conduta delitiva em face de duas vítimas, no mesmo contexto fático, demonstra a unidade de desígnio do réu, qual seja, o desejo de locupletação ilícita, via transgressão da norma penal. Em razão do concurso formal próprio e valendo-se do sistema exasperatório, aumento a pena em 1/6 (um sexto), fixando a reprimenda definitiva em 06 (seis) anos, 02 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, além do pagamento de 15 (quinze) dias-multa, restando cada dia-multa arbitrado em 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato. Recurso conhecido e provido. (TJCE - Ap 0098116-61.2015.8.06.0167 - Relª Marlúcia de Araújo Bezerra - DJe 30.09.2019 - p. 223).
No Tribunal da Cidadania, Excelências, o entendimento não é diferente. Vejamos:
PENAL - HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO - VIA INADEQUADA - NÃO CONHECIMENTO - RECEPTAÇÃO, FORMAÇÃO DE QUADRILHA ARMADA E PORTE DE ARMAS DE FOGO DE USO RESTRITO E PERMITIDO - DOSIMETRIA - PLEITO DE APLICAÇÃO DA REGRA DO CONCURSO FORMAL ENTRE OS DELITOS DOS ARTS. 14 E 16, DA LEI Nº 10.826/2003 - BENS JURÍDICOS DISTINTOS - MESMO CONTEXTO FÁTICO E TEMPORAL - POSSIBILIDADE - APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 1/6 PELO CONCURSO FORMAL DE CRIMES - NÚMERO DE DELITOS - CORREÇÃO DA REPRIMENDA - HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO - ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO - O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade - A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade - As condutas de possuir arma de fogo e munições de uso permitido e de uso restrito, apreendidas em um mesmo contexto fático, configuram concurso formal de delitos - O art. 16, do Estatuto do Desarmamento, além da paz e segurança públicas, também protege a seriedade dos cadastros do Sistema Nacional de Armas, sendo inviável o reconhecimento de crime único, pois há lesão a bens jurídicos diversos. Também não é adequada a aplicação da regra do concurso material ou do concurso formal impróprio, não havendo a demonstração da existência de desígnios autônomos - Nos termos da jurisprudência desta Corte, o aumento decorrente do concurso formal deve se dar de acordo com o número de infrações. Na espécie, cometidas duas infrações, é adequada a escolha da fração de aumento de 1/6 - Habeas corpus não conhecido. Contudo, ordem concedida, de ofício, para reduzir as penas do paciente ao novo patamar de 7 anos de reclusão e 30 dias-multa, mantidos os demais termos da condenação. (STJ - HC 467.756/RJ - 5ª T. - Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca - DJe 06.05.2019).
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL - NÃO CABIMENTO - RECEPTAÇAO - CORRUPÇÃO DE MENORES - RESISTÊNCIA - CONCURSO DE CRIMES - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA A APLICAÇÃO DO CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO ENTRE OS DELITOS DOS ARTS. 180 DO CÓDIGO PENAL E 244-B DA LEI Nº 8.069/90 - DESÍGNIOS AUTÔNOMOS NÃO DEMONSTRADOS - CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO - HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO - ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO - I- A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício. II- Caracteriza-se o concurso formal perfeito quando o agente comete duas ou mais infrações penais mediante uma só ação ou omissão. Por sua vez, incide o concurso formal imperfeito quando, através de uma única conduta dolosa, os delitos concorrentes resultam de desígnios autônomos. III- In casu, não havendo fundamentação apta a demonstrar a ocorrência de desígnios autônomos entre os crimes de receptação e corrupção de menores, cabível a incidência do concurso formal perfeito, caso em que se aplica a pena mais grave aumentada de 1/6 (um sexto) até 1/2 (metade), por expressa disposição legal (art. 70 , primeira parte, do Código Penal). Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de oficio para, cassando o v. acórdão atacado, restabelecer a r. sentença de primeiro grau, reconhecendo a existência de concurso formal próprio entre os delitos de receptação e corrupção de menores. (STJ - HC 375.108 - (2016/0273130-5) - 5ª T. - Rel. Min. Felix Fischer - DJe 03.04.2017 - p. 1695).
Finalmente, o Pretório Excelso já se pronunciou sobre o assunto, senão vejamos:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS - PENAL - LATROCÍNIO (CP , ART. 157, § 3º) - PLURALIDADE DE VÍTIMAS - CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO NÃO CONFIGURADO - DELITO PRATICADO COM UNIDADE DE DESÍGNIOS - RECONHECIMENTO DO CONCURSO FORMAL PRÓPRIO (CP , ART. 70, 1ª PARTE) - PRECEDENTES - CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO - IMPETRAÇÃO UTILIZADA COMO SUCEDÂNEA DE REVISÃO CRIMINAL - Possibilidade em hipóteses excepcionais, quando líquidos e incontroversos os fatos postos à apreciação da Corte. Precedente da Segunda Turma. Regimental não provido. 1- O reconhecimento do concurso formal próprio no delito de latrocínio praticado encontra respaldo jurídico na jurisprudência do Supremo Tribunal segundo a qual "o crime de latrocínio é um delito complexo, cuja unidade não se altera em razão da diversidade de vítimas fatais; Há um único latrocínio, não obstante constatadas duas mortes; A pluralidade de vítimas não configura a continuidade delitiva, vez que o crime-fim arquitetado foi o de roubo e não o de duplo latrocínio" (HC nº 71.267/ES, Segunda Turma, Relator o Ministro Maurício Corrêa, DJ de 20/4/95). 2- A Segunda Turma (RHC nº 146.327/RS, Relator o Ministro Gilmar Mendes, julgado em 27/2/18) assentou, expressamente, a cognoscibilidade de habeas corpus manejado em face de decisão já transitada em julgado em hipóteses excepcionais, desde que líquidos e incontroversos os fatos postos à apreciação do Supremo Tribunal Federal. 3- Agravo regimental ao qual se nega provimento. (STF - AgRg-HC 140.368 - São Paulo - 2ª T. - Rel. Min. Dias Toffoli - J. 07.08.2018).
“HABEAS CORPUS. CRIME DE ROUBO. VÍTIMAS DIVERSAS. CONCURSO FORMAL (ART. 70 DO CP). ALEGAÇÃO DE CRIME ÚNICO. VIA PROCESSUALMENTE CONTIDA DO HABEAS CORPUS. ORDEM DENEGADA. 1. É pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido da caracterização do concurso formal (art. 70 do Código Penal), quando o delito de roubo acarreta lesão ao patrimônio de vítimas diversas. Precedentes específicos: HC 103.887, da relatoria do ministro Gilmar Mendes; HC 91.615, da relatoria da ministra Cármen Lúcia; HC 68.728, da relatoria do ministro Sepúlveda Pertence. 2. O habeas corpus é garantia constitucional que pressupõe, para o seu adequado manejo, uma ilegalidade ou um abuso de poder tão flagrante que se revele de plano (inciso LXVIII do art. 5º da Magna Carta de 1988). Tal qual o mandado de segurança, a ação constitucional de habeas corpus é via processual de verdadeiro atalho. Isso no pressuposto do seu adequado ajuizamento, a se dar quando a petição inicial já vem aparelhada com material probatório que se revele, ao menos num primeiro exame, induvidoso quanto à sua faticidade mesma e como fundamento jurídico da pretensão. 3. No caso, o acatamento da tese defensiva também demandaria a renovação de atos próprios da instrução processual penal para desqualificar as conclusões adotadas pelas instâncias precedentes; isto é, no âmbito deste habeas corpus, não seria possível invalidar toda a fundamentação lançada pela autoridade apontada como coatora, no sentido de que o paciente atingiu, sim, o patrimônio de vítimas distintas. 4. Ordem denegada.” (HC 96787, Relator(a):  Min. AYRES BRITTO, Segunda Turma, julgado em 31/05/2011, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-220 DIVULG 18-11-2011 PUBLIC 21-11-2011) (grifei)
Excelências, constata-se, de plano, que, no caso em apreço, em um mesmo contexto fático e mediante uma única ação delitiva, o apelante praticou dois crimes, alcançando bens jurídicos distintos, mas não personalíssimos, não havendo que se falar em desígnios autônomos.
De fato, revelam as provas colhidas que o acusado e o seu comparsa abordaram as vítimas nas proximidades de uma parada de transporte coletivo, e, no mesmo contexto fático, subtraíram-lhe os aparelhos de telefonia móvel.
Com efeito, ao contrário do sustentado na sentença meritória, a ação ilícita não decorreu de desígnios autônomos, já que as vítimas se encontravam no mesmo local, tendo sido abordadas e ameaçadas de forma conjunta e homogênea pelos agentes, demonstrando a sequência fática que os dois quiseram praticar apenas um delito de roubo, embora tenham auferido dois resultados.
Enfim, o intento dos agentes era de, simplesmente, roubar bens de quem ali estivesse, objetivando uma subtração de coisas alheias móveis de forma genérica. Portanto, inviável o reconhecimento do concurso formal impróprio, se houve um único desígnio, devendo ser reconhecido, na presente hipótese, o concurso formal próprio, para se fazer justiça.
III – DOS PEDIDOS
Em face do exposto, cientes da clarividência dos fatos e do direito aplicável à espécie, espera-se que esse Egrégio Tribunal de Justiça CONHEÇA E PROVA a presente irresignação, para o fim de:
a) ACOLHER o pedido de DESCLASSIFICAÇÃO do crime de roubo consumado para sua modalidade tentada, uma vez que os elementos fáticos e as provas colhidas dão conta de que o apelante não conseguiu seu intento criminoso em decorrência de circunstâncias alheias à sua vontade;
b) De qualquer forma, requer seja a sentença de primeiro grau REFORMADA na sua dosimetria, reconhecendo-se a prática de concurso formal próprio, aplicando-se a pena de somente um dos roubos (consumado ou tentado) e acrescendo-a de um sexto ou qualquer outra fração mais favorável entendida por este Egrégio Tribunal, para reduzir-se a pena que fora excessivamente imposta, por ser de mais inteira justiça.
Pede e espera deferimento.
Fortaleza-CE, 30 de janeiro de 2020.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JÚNIOR,
DEFENSOR PÚBLICO.
Av. Pinto Bandeira, 1111 - bairro Luciano Cavalcante - CEP : 60811-370, Fortaleza/Ceará.
Fone: (85) 3101.3434 
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